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INTRODUÇÃO

A Raccortubi Spa reconhece a importância da responsabilidade  
ético-social na condução dos negócios e das atividades da Sociedade e  
para estes fins, promove uma gestão da Sociedade visando o equilíbrio dos 
legítimos interesses das próprias partes interessadas e da comunidade 
onde atua. O Código Ético e de Comportamento é, assim, permeado por um 
ideal de cooperação e respeito de todos os interesses das partes envolvidas.
A Raccortubi Spa tem promovido e atuado dentro da própria empresa  
realizando em suas atividades a sensibilidade para com a ética nos  
comportamentos e no trabalho; considerando a honestidade nas relações 
internas e externas um critério fundamental para basear todas as suas 
ações.
Estes princípios estão contidos neste Código Ético e de Comportamento  
(a seguir “Código Ético”) e a Sociedade, como tem feito até hoje, por um 
lado almeja que o mesmo seja compartilhado, aderido e difundido de forma 
espontânea e por outro lado, exige o cumprimento e a aplicação por parte 
de todo indivíduo que opere em nome da Raccortubi Spa ou que entre em 
contato com a empresa, prevendo as aplicações de sanções disciplinares e 
contratuais para as eventuais violações.
Portanto, o Código Ético é um conjunto de princípios e diretrizes elaborados 
para inspirar as atividades da Raccortubi Spa e orientar o comportamento 
não só dos seus funcionários, mas também de todos que entram em contato 
com a Sociedade durante as suas atividades, para que junto com a eficiência 
e a confiabilidade haja também uma conduta ética.
Assim, este Código Ético constitui um fator do alicerce da organização e do 
sistema de controle interno da Raccortubi (a seguir denominada Sociedade), 
com a ideia de que a ética na realização dos negócios seja a base do sucesso 
da atividade de empresa.



Os princípios deste Código Ético são vinculantes para os Administradores, 
para todas as pessoas ligadas por relações de trabalho subordinado com a 
Sociedade (“Funcionários”) e para todos os que operam para a Sociedade, 
qualquer que seja a relação que os ligue a mesma (a título exemplificativo,  
consultores, agentes, intermediários e trabalhadores temporários, doravante 
coletivamente também “Colaboradores”).

Os princípios e as disposições deste Código Ético constituem especificações 
exemplificativas dos deveres de diligência, honestidade e lealdade que  
qualificam o cumprimento das prestações de trabalho e o comportamento 
que o funcionário ou o colaborador deve observar.
Diante disso, a Sociedade compromete-se à difusão deste Código Ético  
junto a todos os indivíduos envolvidos, à correta interpretação dos seus 
conteúdos, e à disponibilização de ferramentas que favoreçam a relativa 
aplicação. Além disso, compromete-se a colocar em prática as necessárias 
medidas a fim de realizar as atividades de verificação e monitoramento da 
aplicação do próprio Código Ético, prevendo sanções em caso de violação. 

Este Código Ético é aprovado pelo Conselho de Administração da Sociedade. 
Quaisquer variações e/ou adições do Código devem ser aprovadas por esse 
órgão e difundidas tempestivamente aos destinatários.
Com a aprovação do Código Ético, a Sociedade compromete-se a garantir 
a difusão, adesão, e a plena aplicabilidade do mesmo em todas as outras 
Sociedades do Grupo, na Itália e no exterior.
A Sociedade considera o cumprimento das normas e das disposições  
contidas no Código Ético parte integrante e essencial das obrigações  
contratuais decorrentes, tanto para os funcionários do trabalho assalariado, 
quanto para os colaboradores sem vínculo empregatício dos respectivos  
regulamentos contratuais.
A violação das mencionadas normas constituirá inadimplência  
das obrigações decorrentes da relação de trabalho ou de colaboração,  
com todas as consequências da lei e do contrato.
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A Sociedade ao realizar a própria atividade se inspira nos princípios éticos 
mencionados a seguir, dos quais exige o cumprimento por parte dos  
indivíduos envolvidos nessas atividades.

3_1  
RESPEITO PELA LEI

Todos os destinatários do presente Código Ético devem atuar em  
conformidade com as leis do código Ético, das normas internas da empresa, 
com transparência e honestidade, confiança e cooperação com as partes 
interessadas.

3_2 
LEALDADE

Todas as atividades, internas e externas, devem ser permeadas pela máxima 
lealdade e integridade, atuando com senso de responsabilidade, em boa-fé, 
estabelecendo relações profissionais e comerciais corretas e boa-fé bem 
como tendendo a valorizar e tutelar o patrimônio da empresa.

3_3  
TRANSPARÊNCIA

Todas as ações e as relações com as partes interessadas devem ser efetuadas 
garantindo honestidade, precisão, uniformidade e prontidão da informação, 
de acordo com as normas aplicáveis e as melhores práticas do mercado, nos 
limites da tutela do conhecimento processual e dos bens da empresa.

3_4 
IMPARCIALIDADE

A Sociedade, nas relações tanto internas como externas, evita qualquer forma 
de discriminação baseada em idade, sexo, orientação sexual, estado de saúde, 
raça, nacionalidade, opiniões políticas e sindicais e crenças religiosas.

3_5  
DILIGÊNCIA E PROFISSIONALISMO

Os Administradores e Funcionários realizam com diligência as próprias  
prestações profissionais, atuando nos interesses da Sociedade e visando 
objetivos de eficácia e eficiência.

3_6  
CONFIDENCIALIDADE DAS INFORMAÇÕES

A Sociedade assegura a adoção de procedimentos que visem garantir a  
confidencialidade das informações a sua disposição, o cumprimento  
da norma aplicável aos dados pessoais e se abstém da busca de dados  
confidenciais por meios ilegais.
Aos Destinatários do Código é proibido utilizar informações reservadas  
para fins não ligados ao exercício da própria atividade profissional.

3_7  
TUTELA DA SEGURANÇA

As atividades industriais da Sociedade são administradas de acordo com a 
norma em vigor aplicável à prevenção e proteção da saúde dos trabalhadores.
Os Funcionários da Sociedade, no âmbito das próprias tarefas, participam 
no processo de prevenção de riscos, de tutela da saúde e da segurança em 
relação a si mesmos, dos colegas e de terceiros. 
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A sociedade reconhece o valor dos recursos humanos por meio da tutela  
da sua integridade física e moral e favorece um contínuo crescimento das 
competências técnicas e profissionais.
Os Funcionários interagem entre si evitando qualquer discriminação baseada 
em idade, estado de saúde, sexo, religião, raça, opiniões políticas e culturais 
e mantendo uma conduta permeada pelo respeito e pela boa educação.
As relações entre os Funcionários são permeadas pelo respeito pessoal 
como tal e pela atividade realizada por ela dentro da organização.
A Sociedade assegura aos próprios funcionários condições de trabalho  
seguras, saudáveis e tutela da integridade física e moral dos seus  
colaboradores.
A Sociedade adota e mantém sistemas adequados de gestão visando  
identificar, prevenir e  reagir a possíveis situações de risco, para garantir  
a saúde e a segurança de todo o pessoal.

4_1 
RESPEITO PELOS DIREITOS HUMANOS FUNDAMENTAIS

A Sociedade garante o máximo respeito dos direitos humanos reconhecidos 
pela lei e pelas convenções internacionais. Em especial:

	 A Sociedade respeita plenamente a idade mínima prevista pelas leis de 	
	 tutela dos menores.

	 A Sociedade não tolera nenhuma forma de ameaça ou moléstia de tipo 	
	 físico, verbal, sexual, ou de outro gênero, explícita ou implícita, e  
	 compromete-se a adotar providências disciplinárias em relação aos  
	 trabalhadores que violem este princípio.

	 A Sociedade garante, de acordo com as leis em vigor e com as convenções 	
	 internacionais, a liberdade de associação de todo trabalhador.

	 A Sociedade não retém nem confisca documentos de identidade ou outros 	
	 bens pessoais dos funcionários, visando limitar as liberdades fundamentais.

	 A Sociedade fornece a todo trabalhador um contrato de trabalho, no qual 	
	 estão definidos o horário de trabalho, a disciplina das horas extras,  
	 a remuneração, as férias e as licenças a disposição, de acordo com  
	 as regras sobre o salário mínimo, e com os contratos coletivos nacionais  
	 de referência.

4_2 
SELEÇÃO DO PESSOAL E CONSTITUIÇÃO DA RELAÇÃO DE TRABALHO

A avaliação do pessoal a contratar é efetuada com base na compatibilidade 
dos perfis dos candidatos em relação aqueles esperados e às necessidades 
específicas da Sociedade, de acordo com os princípios de imparcialidade e 
da igualdade de oportunidades para todos os indivíduos envolvidos.
No momento em que a colaboração der início, o funcionário/colaborador deve 
receber informações detalhadas sobre as características das funções e das 
tarefas, os elementos normativos e de remuneração, e sobre as normas e 
comportamentos para lidar com os riscos ligados à saúde do pessoal. Todo o 
pessoal deve ser contratado com contrato de trabalho regular de acordo com 
as obrigações legais aplicáveis.
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4_3	  
POLÍTICAS DE GESTÃO DOS RECURSOS HUMANOS

É proibida qualquer forma de discriminação em relação às pessoas.
Todas as decisões tomadas no âmbito da gestão e do desenvolvimento dos 
recursos humanos, também relativamente ao acesso a cargos ou papéis  
diferentes, são baseadas em considerações de perfis de mérito e/ou  
compatibilidade entre perfis esperados e perfis possuídos pelos recursos.
Ao gerenciar as relações de hierarquia, a autoridade é exercida com justiça e 
honestidade, evitando qualquer abuso. Constitui abuso da posição de  
autoridade exigir, como ato devido ao superior hierárquico, prestações,  
favores pessoais e qualquer comportamento que configure uma violação  
do presente Código Ético.

4_4	  
VALORIZAÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS

Os recursos humanos são valorizados plenamente por meio da ativação  
dos “trampolins” visando favorecer o seu desenvolvimento e o relativo  
crescimento. As funções competentes e todos os responsáveis em relação 
aos próprios colaboradores, devem portanto:

	 selecionar, contratar, formar, remunerar e gerenciar os funcionários ou 	
	 colaboradores sem nenhuma discriminação;
	 proporcionar um ambiente de trabalho no qual características pessoais 	
	 não originem discriminações;
	 adotar critérios de mérito, de competência e, de qualquer forma,  
	 estreitamente profissionais para qualquer decisão relativa a um 
	 funcionário ou colaborador.

4_5	  
TUTELA DA PRIVACIDADE

A privacidade dos funcionários e colaboradores é tutelada de acordo com a 
norma de referência, também por meio de padrões operacionais que  
especificam as informações recebidas e as relativas modalidades de  
tratamento e de conservação. É proibido qualquer levantamento sobre as 
ideias, preferências, gostos pessoais e a vida particular das pessoas.

4_6	  
CONFLITO DE INTERESSE

Todo funcionário/colaborador da Sociedade é obrigado a evitar todas as  
situações e todas as atividades em que possa surgir um conflito de  
interesses da Sociedade ou que possam interferir com a própria capacidade 
de tomar, de modo imparcial, decisões nos melhores interesses da Sociedade 
em harmonia com os aspectos técnicos da profissão exercida e plenamente 
de acordo com as normas do Código Ético. Além disso, deve abster-se  
de tirar vantagem pessoal de atos de disposição dos bens sociais ou  
de oportunidades de negócios dos quais veio a saber durante a realização  
das próprias funções.
Qualquer situação que possa constituir ou determinar um conflito de  
interesses deve ser tempestivamente comunicada por qualquer funcionário/
colaborador ao próprio superior ou figura de referência da empresa relativa. 
Particularmente, todos os funcionários e colaboradores da Sociedade devem 
evitar conflitos de interesses entre as atividades econômicas pessoais e 
familiares e as tarefas que desempenham dentro da estrutura da Sociedade. 
	

4_7 
CULTURA DA SEGURANÇA E TUTELA DA SAÚDE

A Sociedade compromete-se a promover e difundir a cultura da segurança, 
desenvolvendo a consciência da gestão dos riscos, promovendo  
comportamentos responsáveis e preservando, especialmente com ações de 
prevenção à saúde e à segurança de todos os funcionários e colaboradores.
Todos os funcionários e colaboradores devem respeitar rigorosamente as 
normas e as obrigações decorrentes da norma de referência aplicável à 
saúde, segurança e ambiente, bem como cumprir todas as medidas exigidas 
pelos procedimentos e regulamentos internos.
Cada destinatário deve prestar a máxima atenção ao realizar a própria  
atividade, observando estreitamente todas as medidas de segurança e  
de prevenção estabelecidas, para evitar qualquer possível risco para si e 
para os próprios colaboradores e colegas.
A responsabilidade de cada Destinatário em relação aos próprios  
colaboradores e colegas impõe o máximo cuidado com a prevenção de riscos 
de acidente para proteger a segurança própria e alheia. Todo Destinatário 
deve seguir as instruções e diretrizes fornecidas pelos indivíduos aos quais  
a Sociedade outorgou o cumprimento das obrigações aplicáveis à segurança.



5_1	  
RELAÇÃO DE COLABORAÇÃO COM OS COLABORADORES E CONSULTORES

No âmbito das relações com os Colaboradores e os Consultores, os  
Destinatários devem:

	 avaliar atentamente a oportunidade de recorrer às prestações dos  
	 colaboradores externos e selecionar terceiros com qualificação  
	 profissional e reputação adequadas;
	 criar relações eficientes, transparentes e colaborativas, mantendo um 	
	 diálogo aberto e franco em harmonia com a melhor praxe comercial;
	 obter a cooperação dos Colaboradores ao assegurar constantemente a 	
	 relação mais conveniente entre qualidade da prestação e custo;
	 exigir a aplicação das condições previstas no contrato;
	 requerer que os Colaboradores sigam os princípios deste Código Ético e 	
	 incluir nos contratos indicação de tal exigência;
	 atuar de acordo com a norma em vigor e exigir o pontual respeito  
	 da mesma.

Comportamentos contrários aos princípios expressos no Código Ético podem 
ser considerados, pela Sociedade, grave descumprimentos dos deveres de 
honestidade e boa-fé na execução do contrato, motivo de lesão da relação 
fiduciária e justa causa de rescisão das relações contratuais.

5_2	  
RELAÇÃO COM OS CLIENTES

No âmbito das relações com os clientes, os Administradores, Funcionários e 
Colaborados devem:

	 desenvolver e manter com os mesmos relações favoráveis e duradouras, 	
	 permeadas pela máxima eficiência, colaboração e cortesia;
	 respeitar compromissos e obrigações assumidas para com os mesmos;
	 fornecer informações exatas, completas, verídicas e prontas de modo que o 	
	 cliente possa tomar decisões conscientes;
	 elaborar comunicações publicitárias focadas nos clientes, inspiradas em 	
	 critérios de simplicidade, clareza e plenitude, evitando recorrer a qualquer 	
	 prática enganosa e/ou incorreta;
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	 requerer que os clientes sigam os princípios deste Código Ético e incluir 	
	 nos contratos indicação de tal exigência;
	 atuar de acordo com a norma em vigor e exigir o pontual respeito  
	 da mesma.

5_3	  
RELAÇÃO COM OS FORNECEDORES

As relações com os fornecedores são permeadas pela busca de uma justa 
vantagem competitiva, à concessão de oportunidades igualitárias para os 
envolvidos, à lealdade, imparcialidade e reconhecimento do profissionalismo 
e competência do interlocutor.
A Sociedade compromete-se a exigir que os próprios fornecedores e  
os próprios colaboradores respeitem os princípios de comportamento  
correspondentes aos próprios, considerando este aspecto de importância 
fundamental para a criação ou a continuação de uma relação de negócios. 
Para tanto, os fornecedores são informados da existência do Código Ético e 
dos relativos compromissos, incluindo em cada contrato cláusulas  
específicas. A escolha dos fornecedores e a aquisição de bens e serviços são 
efetuados pelas funções específicas da empresa com base em avaliações 
objetivas quanto a competências, competitividade, qualidade e preço.

Os fornecedores devem:	

	 criar relações eficientes, transparentes e colaborativas, mantendo um 	
	 diálogo aberto e franco em harmonia com a melhor praxe comercial;
	 assegurar constantemente a relação mais conveniente entre qualidade, 	
	 custo e prazos de entrega; 
	 respeitar as condições previstas no contrato; 
	 seguir os princípios deste Código Ético;
	 atuar de acordo com a norma em vigor aplicável ao contrato, remuneração, 	
	 segurança e higiene do trabalho e da tutela do meio-ambiente;
	 não utilizar, ao realizar a própria atividade, mão-de-obra infantil ou ou  
	 pessoas sem o seu consentimento.

5_4  
RELAÇÕES COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E ÓRGÃOS DE VIGILÂNCIA

Administração Pública refere-se a acepção mais ampla que inclui todos os 
indivíduos que podem ser qualificados assim com base na legislação em 

vigor e em outras interpretações doutrinais e jurisprudenciais atuais.
A título de exemplo, o conceito de Administração Pública abrange  
funcionários públicos de órgãos, representantes, mandatários, figuras, 
membros, empregados, consultores e encarregados de funções ou serviços 
públicos, de instituições públicas, de administrações públicas,  
de autoridades de garantia e vigilância, de entes públicos a nível  
internacional, estatal, local, bem como de entes privados encarregados de 
serviço público, concessionários de trabalhos públicos ou de serviços  
públicos, e em geral, indivíduos particulares sujeitos à disciplina  
de direito público.
Conselho Fiscal refere-se a Órgão Fiscal e sociedades de auditoria contábil.
As relações da Sociedade com a Administração Pública, os oficiais públicos 
ou os indivíduos encarregados de um serviço público devem se inspirar no 
mais rígido cumprimento das disposições de lei e de regulamento aplicáveis 
e não podem de forma alguma comprometer a integridade ou a reputação da 
Sociedade.
Os compromissos e a gestão das relações com os indivíduos mencionados 
estão reservados exclusivamente às funções da empresa encarregadas  
especificamente para isso e ao pessoal autorizado, nos termos dos  
procedimentos internos.
No âmbito das relações com tais indivíduos os destinatários se abstém  
de oferecer, mesmo por pessoa intermediária, dinheiro ou outra utilidade ao 
funcionário público envolvido, aos seus parentes ou a indivíduos de  
qualquer modo ligados ao mesmo, ou de buscar criar relações pessoais de 
favor, influência, interferência visando afetar, direta ou indiretamente,  
a atividade.
A Sociedade repudia qualquer comportamento que possa ser interpretado 
como promessa ou oferta de pagamentos ou outras utilidades variadas  
visando promover e favorecer os próprios interesses e tirar vantagens,
presentes ou regalias são permitidos apenas se de valor modesto e,  
de qualquer maneira, se não possam ser de forma alguma interpretados  
como instrumento para receber favores ilegítimos, e sem prévia explícita 
autorização da Direção.
Qualquer funcionário que receba direta ou indiretamente propostas de  
benefícios de funcionários públicos, encarregados do serviço público ou  
funcionários em geral da Administração Pública ou de outras Instituições  
Públicas que configurem tal situação, deve imediatamente informar à Direção.



6_1  
ATUAÇÃO DO CÓDIGO

A aplicação e a relação do Código Ético são monitorados pela Direção que 
promove também iniciativas para a difusão do conhecimento e compreensão 
do mesmo. 
Qualquer violação do Código Ético pode ser em qualquer momento  
comunicada à Direção que se empenha em assegurar a confidencialidade da 
identidade da pessoa, sem prejuízo de obrigações impostas pela lei.
As comunicações, assim como qualquer outra violação do Código Ético 
revelada após atividade de apuração, são prontamente avaliadas pela  
Direção para a adoção de eventuais medidas sancionatórias.

6_2  
SANÇÕES

Para os funcionários da Sociedade, o cumprimento das normas do Código 
Ético constitui uma parte essencial das próprias obrigações contratuais. 
Portanto, a sua violação constitui descumprimento das obrigações primárias 
da relação de trabalho ou ilícito disciplinar e comporta a adoção de medidas 
disciplinares proporcionais em relação à gravidade ou reincidência ou ao 
grau da culpa, nos termos do art. 7 do Estatuto dos Trabalhadores, com as 
devidas consequências da lei, também em vista da conservação da relação 
de trabalho e do ressarcimento dos danos.
As disposições deste Código Ético se aplicam também aos prestadores de 
trabalho temporário que devem respeitar os relativos regulamentos.  
As violações são sancionadas com medidas disciplinárias adotadas em  
relação às respectivas agências de trabalho.
Relativamente aos Administradores e aos Conselheiros, a violação das normas 
do Código Ético pode comportar a adoção, por parte respectivamente do 
Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, de medidas proporcionais em 
relação à gravidade ou à reincidência ou ao grau da culpa, até a revocação do 
mandato por justa causa a ser proposta à Assembleia dos Sócios.
A violação do Código Ético por parte dos fornecedores, colaboradores, con-
sultores externos e por outros Destinatários diferentes dos indivíduos men-
cionados acima, é considerada como fato grave, que pode determinar, caso 
tal relação seja regida por contrato, a rescisão do mesmo, de acordo com a lei 
e com o próprio contrato, sem prejuízo do direito a ressarcimento do dano e a 
possibilidade que seja instaurado processo penal caso se configure hipótese 
de crime.
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